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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA EXECUÇÃO DE PLANO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL (PTTS) JUNTO ÀS FAMÍLIAS DESTINADAS AO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ARARAQUARA, CONSTRUÍDO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (PMCMV), POR MEIO DE PARCERIA FIRMADA PELA COHAB-SP/PMSP COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP E A EMPRESA CTAGEO ENGENHARIA E GEOPROCESSAMENTO LTDA.
PROCESSO N° 2014-0.060.401-6
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO – COHAB-SP, Sociedade de Economia Mista Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.850.575/0001-25, com sede nesta Capital na Rua São Bento nº 405 – 12º ao 14º andar, aqui representada na forma de seu estatuto social pelos seus Diretores abaixo assinados, doravante designada simplesmente CONTRATANTE ou COHAB-SP, e de outro lado, a empresa CTAGEO ENGENHARIA E GEOPROCESSAMENTO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 69.119.782/0001-89, com sede no município de Santo André, na Rua Coronel Fernando Preste, 350, conj. 192, Centro, CEP. 09.020-110, neste ato representada pelo sócio, Sr. Edison Pereira Dantas, brasileiro, solteiro, arquiteto, portador do RG n.º xxxxxxxxxxxxx e inscrito no CPF sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, São Paulo, doravante designada simplesmente CONTRATADA têm entre si, justa e contratada, a execução dos serviços descritos na Cláusula Primeira deste, em face do resultado obtido na TOMADA DE PREÇOS N° 006/14 seus ANEXOS e DOCUMENTOS, integrantes deste instrumento para todos os fins de direito, e de acordo com as disposições da Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 44.279, de 24 de dezembro de 2.003, com as alterações introduzidas pela Lei Municipal nº 14.145, de 07 de abril de 2006, da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, da Lei Complementar nº 123/06, regulamentada em seus artigos 42 a 45 pelo Decreto Municipal nº 49.511/08, com as alterações introduzidas pelo Decreto Municipal nº 52.552/11, no que couber, e demais legislação aplicável, e ainda, pelas seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Por força do presente instrumento contratual, a CONTRATADA obriga-se à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA EXECUÇÃO DE PLANO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL (PTTS) JUNTO ÀS FAMÍLIAS DESTINADAS AO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ARARAQUARA, CONSTRUÍDO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (PMCMV), POR MEIO DE PARCERIA FIRMADA PELA COHAB-SP/PMSP COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, de acordo com a Proposta Comercial e demais elementos ofertados pela CONTRATADA, em atendimento à TOMADA DE PREÇOS Nº 006/14, que passam a fazer parte integrante deste, independentemente de transcrição.

1.2. Os serviços a serem realizados no Condomínio Residencial Araraquara, com 160 (cento e sessenta) unidades habitacionais, deverão seguir as especificações do Termo de Referência, do Projeto de Trabalho Técnico Social, bem como do Caderno de Orientação Técnico Social – COTS – da Caixa Econômica Federal – CAIXA, observadas as Portarias do Ministério das Cidades, constantes do Anexo 13 do Edital que deu origem a esta avença, sem prejuízo de nenhuma outra disposição deste ajuste e/ou daquele instrumento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO/DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O valor total para a execução dos serviços objeto do presente contrato é de R$ 124.000,00 (cento e vinte e quatro mil reais), de acordo com a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

2.2. Os serviços ora contratados serão executados em regime de execução indireta de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1. A COHAB-SP pagará as faturas correspondentes aos serviços contratados com recursos provenientes da seguinte Dotação: 

- Órgão: 83.00 – Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo

- Unidade: 83.10 – Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo

- Programática 16.451.3002.3.354 – Construção de Unidades Habitacionais

- Despesa: 4.4.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

- Fonte de Recurso: 02 – Transferências Federais

- Nota de Reserva nº 122 – Emissão: 25/02/2015
- Nota de Empenho nº 113 – Emissão: 25/02/2015
3.2.  Os recursos necessários para o pagamento dos serviços que serão realizados no exercício de 2016 serão     oportunamente empenhados de acordo com as regras previstas nos artigos 34 e 35 da Lei nº 4.320/64.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços contratados serão executados no Condomínio Residencial Araraquara – Conjunto Habitacional Valo Velho I – Quadra 04 – Lote 02 – Rua Gingadinho X Rua Tajal X Rua Nicolo de Pietro – Subprefeitura Campo Limpo - Município de São Paulo – Capital, conforme Mapa de Localização do Empreendimento - Anexo 13 do Edital que deu origem a esta avença.
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS / DA EMISSÃO DA ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS
5.1. O prazo de execução dos serviços decorrentes deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de emissão da Ordem de Início dos Serviços.
5.2. A Ordem de Início de Serviços será dada pela Superintendência Social da COHAB-SP, no prazo de até 10 (dez) dias, contado a partir da data de assinatura deste instrumento.

5.3. A recusa ou o não comparecimento no prazo assinalado na convocação para a assinatura da Ordem de Início dos Serviços serão considerados inexecução total do objeto contratual e ensejarão a aplicação da penalidade prevista.

5.4. Eventuais interrupções na execução dos serviços somente serão aceitas pela COHAB-SP se devidamente comprovados os fatos causadores das ocorrências inviabilizadoras e se os mesmos não decorrerem direta ou indiretamente de conduta dolosa ou culposa da CONTRATADA.

5.5. Quando por motivos inequivocamente alheios a vontade da CONTRATADA ocorrerem atrasos devidamente registrados na forma do subitem anterior, a Diretoria Técnica da COHAB-SP a seu exclusivo critério poderá conceder a prorrogação do prazo correspondente aos atrasos verificados.

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS /DO REAJUSTE

6.1. O preço oferecido na proposta da CONTRATADA remunerará todas as despesas necessárias à execução dos serviços e não será atualizado para fins desta contratação. 

6.2. Será concedido reajuste de preços após 01 (um) ano da data-limite de apresentação da proposta, nos termos do Decreto Municipal n.º 48.971/07. 

6.3. Para o reajustamento de preço será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor - IPC-FIPE, nos termos do Decreto Municipal nº 53.841/13.

6.4. As condições de reajuste previstas neste Contrato poderão ser alteradas em face de normas supervenientes sobre a matéria.

6.5. A data-base da Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, nos termos do Edital de Licitação que deu origem a este ajuste, corresponde a setembro/2014.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento dos serviços executados, constantes da medição, será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a aprovação formal da medição e liberação da fatura pela COHAB-SP, devidamente aceita pela Superintendência Social da COHAB-SP.

7.2. As medições serão efetuadas mensalmente e estarão condicionadas à comprovação dos serviços/atividades executados e da equipe alocada, previstas na ordem de serviço. 

7.3. Os desembolsos serão realizados conforme percentuais estabelecidos no Cronograma de Desembolso apresentado no item 12 do Projeto de Trabalho Técnico Social - Anexo 11 do Edital que deu origem a este ajuste.

7.4. Para realização do pagamento deverão ser atendidas também as disposições do item 14 do Termo de Referência – Anexo 10 do Edital que deu origem a este ajuste.

7.5. A fatura deverá ser encaminhada eletronicamente à COHAB-SP, mediante autorização prévia da COHAB-SP com o respectivo endereço eletrônico. 

7.5.1. Na hipótese de erro ou divergência com as condições contratadas, a fatura será recusada pela COHAB-SP mediante declaração expressa das razões da desconformidade, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

7.6. A COHAB-SP pagará à CONTRATADA o valor relativo aos serviços efetivamente realizados, medidos e aprovados, vedados quaisquer adiantamentos.

7.7. A COHAB-SP pagará as faturas somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros ou colocação em cobrança bancária.

7.8. Deverão ser apresentados juntamente com a fatura, os comprovantes de recolhimento das contribuições previdenciárias do INSS, do FGTS e do ISSQN, para verificação da situação de regularidade da CONTRATADA.

7.8.1. Caso a COHAB-SP constate a não regularidade nos pagamentos das contribuições acima referidas pela CONTRATADA, poderá comunicar o fato ao órgão competente, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis.

7.8.2. A não regularidade nos pagamentos das contribuições poderá ainda acarretar eventual rescisão do contrato, uma vez descumprida pela CONTRATADA a obrigação prevista no artigo 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93, atualizada.

7.9. Haverá verificação no site http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/, antes de todo e qualquer pagamento, para a devida constatação de que a CONTRATADA não esteja inscrita no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, da Prefeitura do Município de São Paulo. Caso existam registros no CADIN, incidirão as disposições do artigo 3º da Lei Municipal nº 14.094/05, suspendendo-se o pagamento enquanto perdurar a inadimplência consignada naquele cadastro.

7.10. Os pagamentos observarão a legislação tributária vigente, bem como serão observados no que couberem, as retenções de ordem tributária previstas na Lei nº 8.212/91 complementada pelas Ordens de Serviço do INSS; na Lei nº 10.833/03; na Lei Municipal nº 13.701/03, com as modificações introduzidas pela Lei nº 14.042/05 (ISSQN), sem prejuízo do disposto nas demais normas fiscais aplicáveis.

7.11. Os recursos financeiros para pagamento das faturas correspondentes aos serviços contratados estão consignados na Cláusula Terceira deste instrumento.

7.12. A CONTRATADA executará o objeto deste ajuste, sujeitando-se aos ônus e obrigações estabelecidos na legislação civil, previdenciária, fiscal, trabalhista e acidentária aplicáveis, inclusive quanto aos registros, tributos e quaisquer outros encargos decorrentes desta contratação, dos serviços que serão executados, os quais ficarão a cargo exclusivo da CONTRATADA, incumbindo a cada uma das partes as retenções legais pertinentes que lhes competirem.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. Sem prejuízo de nenhuma responsabilidade estabelecida no Edital que deu origem a esta avença, bem como na legislação vigente ou demais cláusulas deste instrumento, compete à CONTRATADA:

8.1.1. Cumprir e fazer cumprir todas as normas, condições e prazos estabelecidos, obedecendo rigorosamente o disposto neste contrato, bem como no Edital que deu origem a esta avença, independentemente de transcrição ou anexação.

8.1.2. Responsabilizar-se pela integral execução do objeto contratual, atendendo todas as condições e exigências para sua realização, nos termos das disposições deste contrato, do respectivo Edital de licitação, bem como da legislação vigente.
8.1.3. Assumir toda e qualquer responsabilidade por pagamento de salários, encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil e demais contribuições decorrentes da execução do objeto deste contrato, atendida a pertinente legislação.

8.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na legislação respectiva, não transfere à COHAB-SP a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

8.1.4. Cumprir, durante toda a execução dos serviços, as disposições relativas às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme parágrafo único, do artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo, bem como, as constantes no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 

8.1.5. Adotar todos os cuidados necessários no sentido de garantir proteção e segurança de seus funcionários e demais pessoas envolvidas direta e/ou indiretamente com a execução dos serviços. O mesmo cuidado deverá ser tomado com os usuários, moradores ou transeuntes do local. 

8.1.6. Responsabilizar-se por seus funcionários utilizados na prestação do objeto ora contratado, os quais não terão nenhuma vinculação empregatícia com a COHAB-SP, descabendo, por conseqüência, a imputação de qualquer obrigação trabalhista ou tributária a esta.

8.1.7. Responder, civil, criminal e trabalhista, por ações e atos de qualquer natureza praticados por seus funcionários na execução do objeto deste contrato.

8.1.8. Responder pelos danos que causar à COHAB-SP e a terceiros, por si, seus sucessores e representantes e funcionários, na execução do objeto do presente ajuste, ficando isenta a COHAB-SP de quaisquer ônus.

8.1.9. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos comprovados, causados à COHAB-SP ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato. 

8.1.10. Manter cópia dos relatórios e correspondente documentação, cabendo-lhe total responsabilidade por quaisquer perdas e danos que eventualmente venham a ocorrer até a Aceitação Definitiva dos Serviços.

8.1.11. Manter completo sigilo sobre os dados, informações e pormenores fornecidos pela COHAB-SP, bem como não divulgar a terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto do presente contrato, sem a prévia autorização dada pela COHAB-SP, por escrito, respondendo civil e criminalmente pela inobservância destas obrigações.

8.1.12. Arcar com todos os custos necessários para prestação dos serviços contratados, considerando que o valor apresentado na Proposta Comercial compreende todos os custos diretos e indiretos relativos à realização dos mesmos, inclusive despesas com transporte, carregamento e descarregamento de materiais, equipamentos e pessoal, bem como despesas com combustível, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, quando for o caso.
8.1.13. Cientificar a COHAB-SP o mais rapidamente possível, e no prazo de 24 horas por escrito, qualquer ocorrência anormal que se verificar no decorrer dos trabalhos, dentro das responsabilidades aqui descritas.

8.1.14. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela COHAB-SP, representada por pessoas devidamente credenciadas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer questões e/ou problemas relacionados com o objeto contratado, bem como responder, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento, as correspondências enviadas pela COHAB-SP.

8.2. Serão realizadas reuniões técnicas sempre que convocadas pela COHAB-SP ou solicitadas pela CONTRATADA, para discussão do andamento dos trabalhos, as quais deverão contar com a presença do profissional responsável pelos serviços, indicado pela CONTRATADA.

8.3. Os registros, impostos e/ou taxas incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto contratado ficarão a cargo da CONTRATADA, podendo a COHAB-SP efetuar as retenções legais sobre a remuneração devida.

8.4. Os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da execução deste contrato, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

8.5. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para o objeto contratado, nos termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a fiscalização dos serviços motivo de diminuição de sua responsabilidade.

8.6. As obrigações acima previstas são intransferíveis, sendo a CONTRATADA a única e exclusiva responsável.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA COHAB-SP 

9.1. A COHAB-SP é responsável por:

9.1.1. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à execução dos serviços provenientes deste contrato.

9.1.2. Exigir da CONTRATADA o estrito cumprimento das normas e condições contratuais. 

9.1.3. Rejeitar ou sustar a prestação de serviços inadequados.

9.1.4. Registrar, para posterior correção por parte da CONTRATADA, eventuais falhas detectadas na execução dos serviços, anotando devidamente as intercorrências que julgar necessárias.

9.1.5. Realizar, sempre que julgar necessário, reuniões técnicas para discussão do andamento dos trabalhos.

9.2. À COHAB-SP é facultado introduzir modificações consideradas imprescindíveis aos serviços objeto deste contrato, antes ou durante a execução dos mesmos.

9.3. Fica reservado à COHAB-SP o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIA

10.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços  objeto deste ajuste, a COHAB-SP por meio de seus funcionários ou de prepostos formalmente designados, reserva-se o direito de, sem qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. 

10.2. A fiscalização exercida pela COHAB-SP, ao seu exclusivo interesse, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade; esta fiscalização não implica em co-responsabilidade da COHAB-SP e/ou seus prepostos, devendo a CONTRATADA:

10.2.1. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela COHAB-SP e seus prepostos, garantindo-lhes acesso, a qualquer tempo, aos relatórios e documentos relativos aos serviços executados ou em execução.

10.2.2. Atender prontamente às reclamações, exigências ou observações feitas pela COHAB-SP, na pessoa de seus prepostos, desfazendo, corrigindo ou refazendo, quando for o caso, às suas próprias expensas, os trabalhos que não obedeçam às respectivas exigências e especificações, pertinentes.

10.2.3. Sustar qualquer serviço em execução que comprovadamente não esteja sendo feito com boa técnica ou coloque em risco a segurança pública ou os bens da COHAB-SP, ou, ainda, que ocorra por inobservância e/ou desobediência às ordens ou instruções da COHAB-SP e de seus prepostos, cabendo à CONTRATADA, no caso, todos os ônus decorrentes da paralisação.

10.2.4. Cientificar por escrito, à COHAB-SP ou aos seus prepostos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que se verifique na execução dos serviços.

10.3. O exercício da fiscalização não exonera a CONTRATADA da responsabilidade assumida no tocante à boa qualidade dos trabalhos contratados.

10.4. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados serão comunicadas por escrito pela fiscalização.

10.5. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade de executar as atividades, com toda cautela e boa técnica.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA

11.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações previstas neste instrumento, a CONTRATADA, no ato da sua assinatura, prestou a garantia no valor de R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais), conforme previsto no item 12 do Edital que deu origem a esta avença.

11.2. Na hipótese de utilização da garantia no decorrer deste contrato, fica a CONTRATADA obrigada a complementá-la, para que atinja o valor constante no subitem 11.1 desta cláusula. 

11.3. Não sendo a caução ofertada em dinheiro ou em títulos da dívida pública, a CONTRATADA deverá manter vigente a garantia que vier a ser prestada durante todo o prazo de execução deste contrato, nele considerado o período previsto para a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, sob pena de suspensão de eventuais pagamentos devidos pela CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais e legais cominadas à espécie.

11.4. A garantia será liberada ou restituída à CONTRATADA após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos, decorrentes ou relacionados com a sua execução, nos termos do Código Civil Brasileiro e do Código de Defesa do Consumidor. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PROPRIEDADE DOS TRABALHOS

13.1. Todos os originais de documentos e/ou relatórios preparados pela CONTRATADA para execução dos serviços contratados serão de propriedade da COHAB-SP.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1. A CONTRATADA deverá ao final do prazo contratual, solicitar em 02 (duas) vias, o recebimento dos serviços, tendo a COHAB-SP o prazo de até 15 (quinze) dias para lavrar o Termo de Recebimento Provisório de conclusão dos serviços.

14.2. O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem concluídos e aceitos pela COHAB-SP, bem como medidos e pagos e, quando em contrário, será lavrado Termo de Não Recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente. Deverá a CONTRATADA, depois de atendidas todas as eventuais exigências, solicitar novamente o recebimento dos serviços.

14.3. Decorridos 60 (sessenta) dias do Termo de Recebimento Provisório e/ou utilização dos serviços, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a CONTRATANTE, mediante nova solicitação da CONTRATADA, deverá lavrar o Termo de Recebimento Definitivo.

14.4. Caso a CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado do final da execução dos serviços deste ajuste, não solicite os Termos de Recebimento Provisório e/ou Definitivo, conforme subitens 14.1 e 14.3 desta Cláusula, os mesmos serão automaticamente emitidos pela COHAB-SP, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as demais exigências estabelecidas.

14.5. Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, não eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes deste contrato e da legislação em vigor.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15.1. O não cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato, pela CONTRATADA, dará ensejo à aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente:

15.1.1. Advertência.

15.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor deste contrato por sua inexecução parcial.

15.1.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor deste contrato por sua inexecução total.

15.2. A inexecução parcial ou total deste contrato poderá ensejar sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 atualizada, podendo a CONTRATADA ser suspensa para licitar, impedida de contratar com a Administração Pública pelo período de até 01 (um) ano, e ainda, se for o caso, ser declarada inidônea.

15.3. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que as originaram sejam reparados.

15.4. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente moratório, e conseqüentemente o pagamento não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato tenha acarretado.

15.5. Enquanto não forem cumpridas as condições contratuais estabelecidas, a COHAB-SP poderá reter o pagamento e a garantia contratual.

15.6. A abstenção por parte da COHAB-SP, do uso de quaisquer das faculdades contidas neste instrumento contratual, não importa em renúncia ao seu exercício.

15.7. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e na Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 44.279/03, no que couber.

15.8. Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as suas obrigações trabalhistas. Caso a COHAB-SP constate o descumprimento de tais obrigações ou ainda tenha conhecimento de seu descumprimento através de informação prestada pela Delegacia Regional do Trabalho ou pelo Ministério Público do Trabalho, aplicar-se-ão à CONTRATADA as sanções contratuais previstas neste instrumento e na Lei Federal nº 8.666/93.

15.9. Fica assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação federal e municipal vigente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA RESCISÃO

16.1. Este contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

16.1.1. Se a CONTRATADA ceder ou transferir, no todo ou em parte, os serviços com ela contratados.

16.1.2. Se for constatada imperfeição incorrigível dos serviços executados.

16.1.3. Se a CONTRATADA não atender, no prazo de quarenta e oito horas, notificação da COHAB-SP, sobre assuntos referentes aos serviços prestados.

16.1.4. Se a CONTRATADA não cumprir as etapas e os prazos estabelecidos no Cronograma Físico, reiteradamente.

16.1.5. Se a CONTRATADA descumprir as normas e exigências relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, especialmente as consignadas na Consolidação das Leis do Trabalho, na Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e na NR 18, além de outras disposições acerca da matéria.

16.1.6. Nos casos previstos no artigo 78, da Lei nº 8.666/93.

16.1.7. No caso previsto no parágrafo único, do artigo 29, da Lei Municipal nº 13.278/02, relativamente à constatação, pela COHAB-SP, de aplicação à CONTRATADA de pena de declaração de inidoneidade ou suspensão para licitar e contratar com a Administração Pública.

16.2. Este contrato poderá ainda ser rescindido amigavelmente, se conveniente à COHAB-SP, mediante comunicação por escrito, expedida com antecedência mínima de quinze dias.

16.3. Ocorrendo rescisão deste contrato e/ou interrupção dos serviços, a COHAB-SP pagará aqueles concluídos e julgados aceitáveis, descontando desse valor os prejuízos por ela sofridos.

16.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, conforme art. 55, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da mesma norma.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Integram o presente instrumento, para todos os efeitos legais, o respectivo Edital de TOMADA DE PREÇOS e seus Anexos, bem como a proposta oferecida pela CONTRATADA, independentemente de transcrição.

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter todas as condições de habilitação e qualificação demonstradas por ocasião da licitação, durante a vigência deste contrato, respondendo civil e criminalmente pela omissão de qualquer fato relevante.

17.3. À CONTRATADA é vedado, sem prévia autorização da COHAB-SP, prestar informações a terceiros sobre a natureza ou andamento dos trabalhos objeto deste contrato, ou divulgá-las através da imprensa escrita ou falada e qualquer outro meio de comunicação.

17.4. A abstenção do exercício, por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistem, ou sua concordância com atrasos no cumprimento de obrigações da CONTRATADA, não afetará aqueles direitos ou faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo, a seu critério exclusivo, e não alterará, de nenhum modo, as condições estipuladas neste contrato, nem obrigará a COHAB-SP relativamente a inadimplementos.

17.5. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à COHAB-SP e a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto deste contrato, isentando a COHAB-SP de qualquer ônus.

17.6. Aplicar-se-ão às relações entre COHAB-SP e a CONTRATADA, o Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/90, a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei Municipal nº 13.278/02, o Decreto Municipal nº 44.279/03 e a Lei Complementar n° 123/06, regulamentada em seus artigos 42 a 45 pelo Decreto Municipal nº 49.511/08, com as alterações introduzidas pelo Decreto Municipal nº 52.552/11.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas deste contrato.
E por se acharem justas e contratadas, assinam as partes o presente termo, em duas vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

São Paulo,

PELA COHAB-SP

Jair José Rodrigues


Marcus Vinícius A. G. de Freitas

Raphael Mário Noschese

Diretor Comercial e Social

Diretor Administrativo            

Diretor de Patrimônio
PELA CONTRATADA

Edison Pereira Dantas
Sócio
TESTEMUNHAS

_______________________________________


__________________________________

ANEXO 10
TERMO DE REFERÊNCIA 
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO – COHAB-SP
Comissão Permanente de Licitação - COPEL
Rua Líbero Badaró nº 504 - 24º andar – sala 243-A

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 006/14 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.060.401-6
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA EXECUÇÃO DE PLANO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL (PTTS) JUNTO ÀS FAMÍLIAS DESTINADAS AO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ARARAQUARA, CONSTRUÍDO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (PMCMV), POR MEIO DE PARCERIA FIRMADA PELA COHAB-SP/PMSP COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES E ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL.

1. INTRODUÇÃO

O presente Termo de Referencia tem por objetivo oferecer referenciais para a contratação de serviços técnicos profissionais especializados à execução do Plano de Trabalho Técnico Social (PTTS) junto às famílias beneficiárias do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), destinadas ao Condomínio Residencial Araraquara (160 unidades habitacionais), construído por meio de parceria firmada pela municipalidade, através da COHAB-SP, com a Caixa Econômica Federal - CAIXA, em atendimento às diretrizes e orientações estabelecidas na Portaria do Ministério das Cidades Nº 465, de 03 de Outubro de 2011 e ao Caderno de Orientação Técnico Social (COTS) da CAIXA.

2. OBJETO

A proposta, ora apresentada, visa à contratação de serviços técnicos profissionais especializados à execução do Plano de Trabalho Técnico Social (PTTS) junto às famílias beneficiárias do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), destinadas ao Condomínio Residencial Araraquara, com o apoio de bens e outros serviços correlatos à sua execução.
3. JUSTIFICATIVA

A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB-SP tem como principal missão favorecer a moradia digna a população de baixa renda, por meio de desenvolvimento de programas habitacionais de interesse social.
Contudo, a busca de soluções para a sustentabilidade desses programas continua a ser um dos maiores desafios impostos aos agentes públicos envolvidos na produção de habitação popular, sobretudo no que se refere à preservação e manutenção dos empreendimentos entregues.

Pode-se dizer que a maior parte dos problemas decorrentes da organização social nesses empreendimentos deve-se à dificuldade de adaptação das famílias a modalidade de moradia verticalizada, especialmente em relação às regras de convívio condominial. Portanto, a complexidade do trabalho técnico social de apoio à organização sócio-condominial em empreendimentos dessa natureza reforça a necessidade de investimento no acompanhamento especializado das famílias nos primeiros meses de vida na nova moradia. 

A contratação de serviços técnicos profissionais especializados busca responder à premência de aprimoramento do trabalho técnico social, visando fomentar projetos e ações voltados à apropriação, por parte dos beneficiários, do novo espaço da moradia, paralelamente à aquisição de conhecimentos e estímulo ao desenvolvimento de atividades que promovam, gradativamente, mudanças culturais necessárias ao êxito dos processos de organização sociocomunitária e de gestão coletiva dos espaços comuns, lembrando que poucos são os beneficiários com alguma experiência de vida em condomínios.

Além disso, a parceria firmada com a CAIXA para viabilização do Programa Minha Casa Minha Vida no município de São Paulo impõe à COHAB-SP, como contrapartida, a execução do trabalho de acompanhamento técnico social junto às famílias, de acordo com as diretrizes e orientações estabelecidas na Portaria do Ministério das Cidades Nº 465, de 03 de Outubro de 2011 – Anexo V, detalhadas no Caderno de Orientação Técnico Social (COTS) da CAIXA, que orienta a adoção de novas metodologias de trabalho técnico social, concebido, por sua vez, como um conjunto de ações inclusivas, com resultados mensuráveis, de caráter sócio-educativo, voltadas ao fortalecimento da autonomia, ao exercício da participação cidadã, ao protagonismo social e apoio à gestão condominial.

Cabe destacar ainda que a carência atual de uma estrutura funcional para execução direta do TTS que possibilite à COHAB-SP desempenhar adequadamente esta atribuição e a previsão de entrega do Condomínio Residencial Araraquara (160uhs) em agosto próximo, com repasse de recursos pela CAIXA à COHAB para realização do trabalho técnico social, torna ainda mais urgente a contratação dos serviços que serão detalhados nas páginas a seguir.

4. OBJETIVOS

4.1. Gerais

Viabilizar o exercício da participação cidadã mediante a implementação de ações e programas de caráter informativo e socioeducativos, que favoreçam a organização da população para a autogestão, visando à melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiárias e a sustentabilidade do espaço conquistado.

4.2. Específicos

· Informar os beneficiários sobre o Programa, o contrato de parcelamento a ser assinado, o papel de cada agente envolvido, seus direitos e deveres;

· Criar mecanismos capazes de viabilizar a integração e participação dos beneficiários e demais atores envolvidos;

· Estimular o desenvolvimento da consciência de coletividade, criando e fortalecendo laços sociais e comunitários por meio de atividades que fomentem o sentimento de pertencimento da população local;

· Estimular a participação dos beneficiários nos processos de discussão, decisão, implantação e manutenção dos bens e serviços, a fim de adequá-los às necessidades e à realidade local;

· Disseminar noções de educação patrimonial, educação ambiental, relações de vizinhança; 

· Gerar compromisso com a conservação e manutenção dos imóveis;

· Incentivar a correta ocupação do espaço coletivo;

· Orientar os grupos de beneficiários com relação à gestão do orçamento familiar; 

· Estimular a adimplência; 

· Orientar e acompanhar as providências para o acesso dos beneficiários às tarifas sociais; 

· Articular a promoção de projetos e ações de capacitação para o trabalho e geração de renda existente na região; 

· Articular as ações do TTS com as demais políticas públicas e ações de saúde, saneamento, educação, cultura, esporte, assistência social, justiça, trabalho e renda, e com os conselhos setoriais e de defesa de direitos, associações e demais instâncias de caráter participativo;

· Assessorar a implantação da gestão condominial;

· Incentivar a participação dos beneficiários na gestão do empreendimento; 

· Preparar os beneficiários para administrar o condomínio.
5. PÚBLICO ALVO

Famílias com renda mensal de até R$1.600,00 selecionadas pelo poder público municipal.

6. DIRETRIZES E METODOLOGIA DO TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

O trabalho técnico social deve assegurar as condições para o exercício da cidadania, promovendo a participação da população em todas as etapas do Programa ao qual está inserida. Ou seja, cabe aos profissionais envolvidos criar os mecanismos para que essa participação se concretize, reconhecendo e incorporando os conhecimentos, experiências, aptidões e valores do grupo, convertendo cada vivência participativa em experiência educativa, na perspectiva da organização comunitária e de sua autonomia.

A mobilização dos beneficiários deve favorecer o desenvolvimento de posturas propositivas, incluindo, em todo o processo de formação, noções de planejamento, metas, estratégias e avaliação de resultados, que possibilitem a apropriação do conceito de autogestão pelos beneficiários.

O exercício contínuo da participação deverá conduzir à consolidação de formas organizativas que permaneçam durante e, principalmente, após o período de acompanhamento técnico social, de modo a assegurar a sustentabilidade e a qualidade do espaço conquistado.
Nesta concepção, o trabalho técnico social insere-se no âmbito da operacionalização das políticas sociais e sua prática consiste num processo que atribui ao agente social à execução de um amplo leque de intervenções e desenvolvimento de ações socioeducativas, pautadas em valores democráticos. Esta prática implica na compreensão da totalidade do ser humano, do seu contexto de vida e das relações que estabelece com o ambiente físico e social em termos de sobrevivência. 

Em síntese, as diretrizes adotadas tem por objetivo orientar o desenvolvimento de programas voltados à produção de habitação de interesse social, devendo assegurar:

a) O desenvolvimento do trabalho técnico social a partir da adoção de metodologia participativa, com ênfase no fomento à organização e autonomia da população beneficiária.

b) O reconhecimento da realidade local para planejamento e implementação de ações, com enfoque interdisciplinar, considerando-se as potencialidades e necessidades apresentadas pelo grupo.

c) A visão integrada das demandas e dos recursos, articulando parcerias com órgãos públicos, com a iniciativa privada e com as organizações não governamentais para desenvolvimento de projetos e ações, com ênfase em: 1) mobilização e organização comunitária; 2) geração de trabalho e renda e; 3)educação sanitária e ambiental.

d) O respeito à política de acesso e inclusão de idosos e de pessoas com deficiência.

e) O processo contínuo de monitoramento e avaliação de todas as ações e programas desenvolvidos, como forma de identificar as prioridades da população e a eventual necessidade de adoção de medidas corretivas que atendam às diretrizes e metas estabelecidas para se atingir o resultado esperado – a melhoria efetiva da qualidade de vida dos beneficiários. Como todos os processos, este também deverá envolver a participação dos beneficiários. 

7. ESCOPO DO TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

O PTTS deverá ter como referência o perfil da população beneficiária, abrangendo informações sobre a composição familiar e seu responsável, bem como o levantamento das demandas das famílias nas áreas de educação, saúde, lazer e atendimentos especiais, visando adequar as ações propostas às características do grupo atendido.

Tendo por meta promover o processo de organização comunitária, a garantia de acesso à informação e a participação dos moradores em todas as atividades, o trabalho técnico social será desenvolvido em duas etapas e abrangerá, obrigatoriamente, as seguintes ações:

7.1. Etapa pré-contratual 

Deve ocorrer antes da assinatura do contrato entre a CAIXA e os beneficiários para que estes tenham acesso às informações detalhadas sobre o Programa e o processo de contratação, e recebam as orientações para a ocupação do empreendimento, destacando-se:

· Informações sobre o Programa, os critérios de participação e as condições contratuais; 

· Orientações sobre os procedimentos para a entrega dos imóveis; 

· Informações e acompanhamento do acesso dos beneficiários às tarifas sociais; 

· Informações e acompanhamento sobre oferta e localização de serviços públicos essenciais (educação, saúde, lazer, segurança pública e assistência social); 

· Acompanhamento dos processos de transferência escolar e demais serviços de educação; 

· Orientações sobre o processo de mudança de endereço no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal (CADÚNICO) e do Programa Bolsa Família; 

· Noções básicas sobre organização comunitária e as alternativas de representações dos beneficiários; 

· Ênfase na diferença entre morar em casa e apartamento; 

· Noções de gestão e administração de condomínio; 

· Valor e forma do rateio dos custos para manutenção do condomínio e estimativa dos valores das taxas.

7.2. Etapa pós-contratual

Deve iniciar-se após a assinatura do contrato das unidades e abranger temas e conteúdos relacionados a seguir.

7.2.1. Apoio à Organização Comunitária:

· Instituição e/ou consolidação das organizações de base, estimulando a criação de organismos representativos dos beneficiários e o desenvolvimento de grupos sociais e de comissões de interesses; 

· Promover a constituição de associação de moradores e registro do estatuto, quando for o caso; 

· Identificação e capacitação de lideranças e grupos representativos em processos de gestão comunitária, com a discussão do papel das associações e congêneres, orientando sobre as questões de formalização e apoiando a legalização dessa representatividade; 

· Estímulo à promoção de atitudes e condutas sociais vinculadas ao novo morar, valorizando a organização como instrumento próprio de representação dos interesses dos beneficiários; 

· Apoio à participação comunitária na promoção de atitudes e condutas ligadas ao zelo e ao bom funcionamento dos equipamentos sociais e comunitários disponibilizados; 

· Articulação com as políticas públicas locais, monitorando o acesso aos serviços de educação e às tarifas sociais; 

· Estabelecimento de parcerias com os órgãos governamentais e não governamentais para desenvolvimento de projetos e ações voltados a melhoria da qualidade de vida da população beneficiária;

· Encaminhamento e respostas às demandas identificadas na etapa pré-contratual.
7.2.2. Educação Ambiental: 

· Noções sobre higiene, saúde e doenças;
· Informações sobre o uso racional dos recursos naturais, como a água e a energia elétrica, manejo de resíduos sólidos, preservação e conservação ambiental. 
7.2.3. Educação Patrimonial:

· Estímulo à correta apropriação e utilização dos espaços e equipamentos de uso comum; 

· Repasse de informações básicas sobre manutenção preventiva da moradia e dos equipamentos coletivos;

· Informações básicas sobre os sistemas de água, esgoto, coleta de resíduos sólidos e de aquecimento solar, quando for o caso, e treinamento para o uso adequado desses sistemas.

7.2.4. Planejamento e Gestão do Orçamento Familiar, abordado por meio das seguintes ações:

· Divulgação de informações sobre organização e planejamento do orçamento familiar e a racionalização dos gastos com moradia; 

· Orientação para acesso às tarifas sociais dos serviços públicos.

7.2.5. Geração de Trabalho e Renda, abordada por meio das seguintes ações:
· Mapeamento de vocações produtivas dos beneficiários, do entorno do empreendimento e da região; 

· Encaminhamento aos serviços de intermediação de mão de obra e aos serviços de formação de núcleos associativos de produção; 

· Promoção de projetos de capacitação profissional e de geração de trabalho e renda. 

7.2.6. Apoio à gestão do condomínio:

· Estímulo à participação dos beneficiários em todas as fases do processo de implantação do condomínio; 

· Apoio nos procedimentos de legalização do condomínio, eleição do síndico e do conselho fiscal e aprovação do regimento interno; 

· Capacitação do síndico, subsíndicos e comissão fiscal em gestão condominial; 

· Orientações sobre administração financeira e cumprimento do Regimento Interno; 

· Estabelecimento das regras de convivência, com a discussão e validação do Regimento Interno, se for o caso; 

· Alternativas para a solução de gestão do espaço comum com baixo custo, tais como revezamentos, organização por blocos.

A contratada deverá seguir o PTTS - Plano de Trabalho Técnico Social (conforme Anexo 11).

8. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
As atividades desenvolvidas deverão ser avaliadas e monitoradas contínua e sistematicamente, com a participação da equipe técnica e dos beneficiários, para possibilitar o redirecionamento das ações, quando for o caso.
Ao término da intervenção deve ser apresentado o Relatório Final, com a prestação de contas, o registro dos resultados alcançados e a avaliação do processo realizado pelos beneficiários e pela equipe técnica.

9. PRODUTOS

A contratada deverá apresentar relatórios parciais de atividades e financeiro, até o primeiro dia útil do mês subseqüente ao mês de referencia, com os seguintes produtos:

a) Cronograma de atividades e de desembolso.

b) Relatórios mensais de acompanhamento, consolidando as informações sobre o progresso do trabalho, análise conjuntural e resultados obtidos, possibilitando a indicação de prioridades e reorientações para o PTTS, caso necessário. Os relatórios deverão conter: 

· Registros escritos, fotográficos e demais documentos que comprovem as ações realizadas, como cópias das listas de presença, atas e outros;

· Análise comparativa das ações previstas e realizadas no período, com a respectiva justificativa e reprogramação, se necessário;

· Instrumentais utilizados;

· Material de caráter socioeducativo e informativo destinado aos beneficiários.
c) Relatório final.

Os referidos relatórios deverão seguir o modelo padrão apresentados no Caderno de Orientação Técnico Social – COTS da Caixa Econômica Federal (Anexo 13).

10. PRAZOS

As atividades propostas para a etapa pré-contratual devem iniciar imediatamente após a fase de seleção (de responsabilidade do poder publico municipal) e aprovação da demanda (de responsabilidade do agente gestor do Programa – CAIXA), uma vez que a maior parte da demanda é composta por familias provenientes de assentamento irregular e/ou áreas de risco, que tiveram que ser realocados em caráter provisório. Já as previstas para a etapa pós-contratual iniciarão após a assinatura do contrato pelos beneficiários, com duração de cento e oitenta dias, prorrogáveis por até cento e oitenta dias quando necessário.
Estes prazos podem ser flexibilizados em função do porte do empreendimento, das demandas e necessidades das famílias, mediante solicitação de reprogramação e justificativa aprovada pelo agente gestor do Programa (CAIXA).

11. BENS E SERVIÇOS

Os bens e serviços consistem na alocação de recursos pela Contratada que darão suporte necessário à realização do trabalho social a ser desenvolvido:

· Equipamentos e serviços de transporte: veículos necessários para o deslocamento da equipe; 

· Equipamentos e serviços de comunicação social: máquinas fotográficas, gravadores, data show, notebook, telão, aparelhagem de som, microfone, filmadora, aparelhos celulares, etc.

· Geoprocessamento dos dados coletados nas pesquisas e nos cadastramentos;

· Demais bens e serviços que se tornem necessários em apoio às atividades programadas.

12. RECURSOS HUMANOS

Para a realização do trabalho a empresa contratada deverá apresentar equipe técnica com numero de profissionais e qualificação compatíveis com o perfil do trabalho apresentado neste Termo de Referencia, em especial no item 7. Os profissionais deverão comprovar formação superior em Serviço Social, Sociologia, Psicologia ou Pedagogia, com experiência mínima de 03 anos em trabalho técnico social na área de habitação de interesse social.

É exclusiva responsabilidade da Contratada os pagamentos dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou de qualquer natureza, decorrentes da execução da presente prestação de serviços, bem como os encargos resultantes de reclamações trabalhistas e de infringências legais cometidas pela Contratada, inclusive os que advirem de prejuízos causados pelos seus prepostos junto a terceiros.

13. REMUNERAÇÃO ESTIMADA DO TRABALHO

Pela execução do trabalho prevê-se a remuneração de R$ 193.648,00 (cento e noventa e três mil, seiscentos e quarenta e oito reais).

14. LIBERAÇÃO DE ORDENS DE SERVIÇO E MEDIÇÕES

Após a assinatura do contrato será realizada reunião de início do TTS, na qual a Contratante e a Contratada deverão ajustar o cronograma físico e financeiro e o plano de trabalho detalhado, contendo a descrição dos serviços/atividades, objetivos e prazos de execução.
O inicio do trabalho será liberado por meio de autorização expressa da contratante (COHAB-SP), responsável pelo trabalho, em até dez dias após a assinatura do contrato.

As medições serão efetuadas mensalmente e estarão condicionadas à comprovação, por parte da Contratada, dos serviços/atividades executados e da equipe alocada, previstas na ordem de serviço. Juntamente com a medição, a Contratada deverá apresentar o Relatório de Progresso Mensal, conforme item 9 deste Termo de Referência, os quais serão submetidos à aprovação pela Contratante.

Todos os produtos (relatórios e documentação correspondentes) deverão ser entregues pela Contratada em duas vias, através de cópias impressas e mídia digital (arquivos em seus formatos originais e em formato pdf).

Só serão admitidas as despesas diretamente relacionadas ao desenvolvimento do Projeto de Trabalho Social, limitadas aos valores previstos e comprovadas através de documentos fiscais em nome da entidade executora.

As despesas não passíveis de comprovação através de documento hábil e contábil deverão ser justificadas através de comprovantes oficiais, como, por exemplo, cupom de pedágio e passagens intermunicipais. As despesas com pessoal devem ser comprovadas por meio de RPA/RPS ou recibo de pagamento devidamente assinado pelo trabalhador.

A contratada deverá apresentar relatórios parciais de atividades e financeiro, até o primeiro dia útil do mês subseqüente ao mês de referência, encaminhados a Superintendência Social, sendo os mesmos protocolados e entregues na Coordenadoria de Serviços Gerais dessa Cia, sito a Rua São Bento, 405 - 13º andar sala 131-A.
O pagamento dos serviços executados, constantes da medição, será realizado em até 30 (trinta) dias corridos após a aprovação formal da medição e liberação da fatura pela COHAB-SP, condicionado ao aceite do relatório de prestação de contas e execução das atividades previstas no cronograma de execução físico-financeiro.

Para o reajuste será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor IPC-FIPE, nos termos do Decreto Municipal nº 53.841/13.

ANEXO 11
PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO – COHAB-SP
Comissão Permanente de Licitação - COPEL
Rua Líbero Badaró nº 504 - 24º andar – sala 243-A

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 006/14 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.060.401-6
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA EXECUÇÃO DE PLANO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL (PTTS) JUNTO ÀS FAMÍLIAS DESTINADAS AO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ARARAQUARA, CONSTRUÍDO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (PMCMV), POR MEIO DE PARCERIA FIRMADA PELA COHAB-SP/PMSP COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES E ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL.

1. IDENTIFICAÇÃO:

1.1 Dados da Contratação

Programa: Minha Casa Minha Vida        

Contrato CAIXA nº Ação/Modalidade:….....................................................................

Fonte de recursos: FAR

Empreendimento: Araraquara

Município: São Paulo - SP

2. EXECUÇÃO DO PTTS:

2.1 Responsabilidade Técnica:

	Área Gestora do Trabalho Social: 

	Responsável Técnico: 
	Formação: 

	Tel.: 
	e-mail: 


2.2 Prazos e Regime de Execução

	Prazo do PTTS
	Regime de Execução do PTTS

	12 meses
	3 meses pré ocupação

	
	9 meses pós ocupação


3. DIAGNOSTICO:

Característica da área e intervenção do entorno.
3.1 
Localização:

O empreendimento denominado “Araraquara”, situado na R. Gingadinho com R. Tajal com R. Nicolo di Pietro, foi edificado em área remanescente do Conjunto Habitacional Valo Velho. Pertence ao Distrito de Capão Redondo, Subprefeitura de Campo Limpo, região Sudoeste da cidade de São Paulo.  Localiza-se a cerca de dezoito quilometros do marco zero da cidade. Para realizar o trajeto o usuário leva em média uma hora e 30 minutos.

O empreendimento Araraquara foi edificado em uma área de 8.585,78 m², onde foram implantadas 160 unidades habitacionais tipo apartamento, distribuídas em um condomínio, num total de 08 blocos.

Observamos que desse total, 08 unidades são adaptadas para portadores de necessidades especiais. Conta ainda, com 2 salões de festas.
O distrito de Capão Redondo possui uma área de 13,6 km² e a população está estimada em 268.729 habitantes (2010), que vivem em bairros e favelas. Faz divisa com os distritos de Campo Limpo, Jardim São Luís e Jardim Ângela e com os municípios Itapecerica da Serra e Embu.

O Capão Redondo é delimitado pela Represa Guarapiranga. A região era originalmente coberta por Mata Atlântica. Hoje está completamente coberto por favelas. A primeira ocupação do Capão Redondo aconteceu nas imediações do Parque Santo Dias. Seguindo pela Estrada de Itapecerica, chega-se numa área bastante verde. No coração do distrito há o Parque Santo Dias.

As principais vias de acesso do distrito são Estrada Armando Sales (acesso do Rodoanel Mário Covas), Estrada de Itapecerica (corta o bairro de ponta a ponta e dá acesso a Marginal Pinheiros), Avenida Carlos Lacerda, Estrada de Constantinopla e Avenida Carlos Caldeira Filho (onde se localiza a estação de Metrô).

A estação local é a Capão Redondo, Metro Linha 5 - Lilás (Conexão EMTU). A mesma é integrada com um Terminal Metropolitano com linhas sentido os municípios de Embu das Artes e Itapecerica da Serra. O distrito também possui o Terminal de ônibus Capelinha.

O bairro do Valo Velho faz divisa com o municipio de Itapecerica da Serra, sua principal via é a estrada de Itapecerica, que mais adiante se encontra com a Rodovia Armando Salles. Conta com alguns conjuntos habitacionais do CDHU e mutirões para pessoas de baixa renda. Além de um CEU Centro Educacional Unificado , denominado Centro Educacional Unificado Feitiço da Vila , inugurado em 2008. Existe também uma AMA recém-construída pela Prefeitura de São Paulo.

O Valo Velho vem se desenvolvendo em grande escala, tendo um amplo comércio varejista, bancos e redes de magazine e transporte coletivo para varias regiões.

O distrito é conhecido pela presença de uma grande divisão social, onde vivem pessoas de baixa renda em favelas, residências de baixo padrão e conjuntos habitacionais populares, ao lado de condomínios horizontais e verticais de classe média e média alta. Além disso, o bairro possui grandes áreas de comércio popular e uma atividade industrial em processo de declínio, com alguns galpões e fábricas ainda em atividade.
3.2 
Existência de equipamentos comunitários e serviços (no raio de 1 km)

	EQUIPAMENTOS
	TOTAL

	CEI
	05

	EMEI
	05

	EMEF
	06

	EE
	02

	ETEC
	01

	CEU
	01

	SAÚDE
	04

	CULTURA, LAZER E ESPORTE
	03


4. CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA 

  4.1  Beneficiários:

a. Nº de famílias ............................................ 160

b. Nº de famílias em situação de risco............. 160

c. Nº de idosos.............................................. 09

d. Nº de pessoas com deficiência.................... 00

e. Nº estimado de pessoas............................ 360
f. Nº de mulheres chefes de família................. 103

g. Renda média familiar (em SM).............R$ 935,00

Os dados acima se referem a 110 famílias cadastradas e encaminhadas a Caixa, até 23/04/2014.

4.2 Caracterizações dos Beneficiários 

	Total de Famílias:
	110
	 
	 
	Salário Mínimo:
	              724,00 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Responsável pela Unidade Familiar

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Genero
	Total
	%
	 
	Trabalho Remunerado
	Total
	%
	 

	masculino
	7
	6,4%
	 
	Trabalha
	64
	58,2%
	 

	feminino
	103
	93,6%
	 
	Não trabalha
	46
	41,8%
	 

	 
	 
	 
	 
	Sem resposta
	0
	0,0%
	 

	Idade
	Total
	%
	 
	
	 
	 
	 

	até 24
	18
	16,4%
	 
	Trabalho Principal
	Total
	%
	 

	 25 a 34
	25
	22,7%
	 
	Por conta própria
	22
	20,0%
	 

	35 a 44
	29
	26,4%
	 
	Temporário na área rural
	1
	0,9%
	 

	45 a 54
	11
	10,0%
	 
	Sem carteira assinada
	4
	3,6%
	 

	55 a 64
	18
	16,4%
	 
	Com carteira assinada
	32
	29,1%
	 

	65 ou mais
	9
	8,2%
	 
	Doméstico sem carteira assinada
	1
	0,9%
	 

	Sem Resposta
	0
	0,0%
	 
	Doméstico com carteira assinada
	6
	5,5%
	 

	 
	 
	 
	 
	Trabalho não remunerado
	0
	0,0%
	 

	Grupo Etnico-Racial
	Total
	%
	 
	Militar/servidor público
	0
	0,0%
	 

	Branca
	17
	15,5%
	 
	Empregador
	0
	0,0%
	 

	 Preta
	4
	3,6%
	 
	Estagiário
	1
	0,9%
	 

	Amarela
	1
	0,9%
	 
	Aprendiz
	0
	0,0%
	 

	 Parda
	25
	22,7%
	 
	Sem resposta
	43
	39,1%
	 

	Indigena
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 

	Sem Resposta
	63
	57,3%
	 
	RendaTotal Mensal
	Total
	%
	 

	 
	 
	 
	 
	Sem renda
	23
	20,9%
	

	Deficientes
	Total
	%
	 
	até 1 salário mínimo
	28
	25,5%
	 

	Com deficiência permanente
	0
	0,0%
	 
	de 1 a 2 salários mínimos
	56
	50,9%
	 

	Sem deficiência permanente
	0
	0,0%
	 
	de 2 a 3 salários mínimos
	3
	2,7%
	 

	Sem resposta
	110
	100,0%
	 
	acima de 3 salários mínimos
	0
	0,0%
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Nível de Escolaridade
	Total
	%
	 
	 
	 
	 
	 

	Fundamental regular (8 anos)
	37
	33,6%
	 
	 
	 
	 
	 

	Fundamental regular (9 anos)
	8
	7,3%
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino fundamental especial
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino médio regular
	56
	50,9%
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino médio especial
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	

	Fundamental Supletivo (1ª a 4ª)
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 

	Fundamental Supletivo (5ª a 8ª)
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino médio Supletivo
	2
	1,8%
	 
	 
	 
	 
	 

	Superior
	7
	6,4%
	 
	 
	 
	 
	 

	Pré vestibular
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 

	Alfabetização para adultos
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 

	Nenhum
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 


	Características da Família

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tamanho da Família
	Total
	%
	 
	 
	Composição do grupo 
	 
	 
	 

	1
	22
	20,0%
	 
	 
	(distribuição por idade)
	Total
	%
	 

	2
	47
	42,7%
	 
	 
	crianças até 6 anos
	23
	9,2%
	 

	3
	33
	30,0%
	 
	 
	crianças de 7 a 10
	23
	9,2%
	 

	4
	5
	4,5%
	 
	 
	crianças de 11 a 14
	18
	7,2%
	 

	5
	2
	1,8%
	 
	 
	adolescentes de 15 a 17
	23
	9,2%
	 

	6
	1
	0,9%
	 
	 
	jovens 18 a 24
	31
	12,4%
	 

	7
	0
	0,0%
	 
	 
	adultos de 25 a 60
	115
	45,8%
	 

	8
	0
	0,0%
	 
	 
	idosos mais de 60
	18
	7,2%
	 

	9 ou mais
	0
	0,0%
	 
	 
	Total de Pessoas
	251
	*
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Perfil das Famílias
	Total
	%
	 
	 
	 
	Tamanho Médio
	 
	 

	Total de Familias
	110
	*
	 
	 
	 
	da Família
	 
	 

	Sem menores de 18 anos
	51
	46,4%
	 
	 
	 
	2,3
	 
	 

	Com menores de 18 anos
	59
	53,6%
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 

	Com crianças com até 6 anos
	22
	20,0%
	 
	 
	 
	Razão de Dependência 
	 
	 

	Com crianças de 7 a 10
	22
	20,0%
	 
	 
	 
	
	 
	 

	Com crianças de 11 a 14
	16
	14,5%
	 
	 
	 
	(inativos/adulto)
	 
	 

	Com adolescentes de 15 a 17
	18
	16,4%
	 
	 
	 
	0,72
	 
	 

	Com idosos (acima de 60 anos)
	18
	16,4%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Trabalho e Renda

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Trabalho e Renda
	Total
	%
	 
	 
	Renda Domiciliar (R$)
	Total
	 

	Total de Pessoas com trabalho Remunerado
	 
	115
	####
	 
	 
	Sem renda
	0
	 

	Rendimento médio do trabalho remunerado
	 
	894,88
	*
	 
	 
	até 1 salário mínimo
	28
	 

	Renda Média Domicililar
	935,56
	*
	 
	 
	de 1 a 2 salários mínimos
	74
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	de 2 a 3 salários mínimos
	7
	 

	 Renda familiar per capita
	 
	 
	 
	 
	 
	acima de 3 salários mínimos
	0
	 

	(salário mínimo)
	Total
	%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Até 1/4 
	8
	7,3%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	de 1/4 a 1/2
	33
	30,0%
	 
	 
	 
	Renda
	 
	 

	de 1/2 a 1
	53
	48,2%
	 
	 
	 
	per Capita Média
	 
	 

	Acima de 1
	16
	14,5%
	 
	 
	 
	484,04
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Acesso a Escola

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Frequentam escola
	Total
	%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Creche
	8
	3,2%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Pré-escola
	10
	4,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Classe de Alfebetização
	2
	0,8%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fundamental 1º a 4º
	20
	8,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fundamental 5º a 8º    
	28
	11,2%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino Fundamental Especial
	12
	4,8%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino Médio
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino Médio Especial
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fundamental EJA 1º a 4º
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fundamental EJA 5º a 8º
	2
	0,8%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino Médio EJA   
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Superior
	5
	2,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Alfabetização Adultos
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Nenhum
	0
	0,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Acesso aos serviços públicos na moradia de origem

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Abastecimento de água
	Total
	%
	 
	Coleta de Lixo
	Total
	%
	 

	 Rede geral
	110
	100,0%
	 
	Coleta direta
	110
	100,0%
	 

	Poço/nascente
	0
	0,0%
	 
	Coleta indireta
	0
	0,0%
	 

	Cisterna
	0
	0,0%
	 
	 Enterra/queima
	0
	0,0%
	 

	Outras
	0
	0,0%
	 
	Terreno/logradouro
	0
	0,0%
	 

	 
	 
	 
	 
	Rio/lago/mar
	0
	0,0%
	 

	Frma de Iluminação 
	Total
	%
	 
	Outros
	0
	0,0%
	 

	Elétrica com medidor
	93
	84,5%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Elétrica com medidor comunitário
	16
	14,5%
	 
	Pavimentação 
	Total
	%
	 

	Elétrica sem medidor
	1
	0,9%
	 
	Total
	108
	98,2%
	 

	Óleo/querosene/gás
	0
	0,0%
	 
	Parcial
	1
	0,9%
	 

	Outras
	0
	0,0%
	 
	Não existe
	1
	0,9%
	 


5. JUSTIFICATIVA

Considerando a parceria firmada com a Caixa para viabilização do Programa Minha Casa Minha Vida no município de São Paulo, a COHAB–SP acompanhará a execução do trabalho Técnico Social junto às famílias beneficiárias, pois o termo contrapartida geralmente é usado quando o proponente entra com parte do recurso, quer financeiro, quer em bens e serviços ou que mais se aplica a esse programa;
Considerando que o acompanhamento social nos primeiros meses de moradia é fundamental para estabelecer o vínculo das famílias com a nova moradia, quanto aos direitos, deveres e obrigações;
Considerando que a inserção gradativa dessas famílias nos recursos públicos e sociais existentes no entorno do empreendimento é de suma importância para o estabelecimento de vínculos;

Considerando que os vínculos adquiridos poderão enraizar as famílias à moradia e possibilitar melhor qualidade de vida;

Torna-se necessário o desenvolvimento do presente projeto com ações educativas, informativas e de inclusão social.

6. OBJETIVO GERAL

Propiciar a organização dos beneficiários por meio do trabalho sócio- educativo e fortalecimento da cidadania, assegurando a sustentabilidade do empreendimento.

7. OBJETIVOS ESPECIFICOS

· Garantir a transparência de todo processo e acesso á informação;

· Disseminar informações detalhadas sobre o Programa, o papel de cada agente envolvido e os direitos e deveres dos beneficiários;

· Fomentar a organização comunitária visando à autonomia na gestão democrática dos processos implantados;

· Estimular o desenvolvimento da consciência de coletividade e dos laços sociais e comunitários, por meio de atividades que fomentem o sentimento de pertencimento da população local;

· Assessorar e acompanhar, quando for o caso, a implantação da gestão condominial, orientando a sua formação nos aspectos legais e organizacionais;

· Disseminar noções de educação patrimonial e ambiental, de relações de vizinhança e participação coletiva, visando à sustentabilidade do empreendimento, por meio de atividades informativas e educativas; e discussões coletivas;

· Orientar os beneficiários em relação ao planejamento e gestão do orçamento familiar;

· Estimular a participação dos beneficiários nos processos de discussão, implementação e manutenção dos bens e serviços, a fim de adequá-los às necessidades e à realidade local;

· Promover a articulação do trabalho social com as demais políticas públicas e ações de saúde, saneamento, educação, cultura, esporte, assistência social, justiça, trabalho e renda, e com os conselhos setoriais e de defesa de direito, associações e demais instâncias de caráter participativo, na perspectiva da inserção dos beneficiários nestas políticas pelos setores competentes;

· Articular e promover programas e ações de geração de trabalho e renda existentes na região indicando as vocações produtivas e potencialidades dos grupos locais e do território;

· Promover capacitações e ações geradoras de trabalho e renda;

· Acompanhar, junto aos órgãos responsáveis no município, as providências para o acesso dos beneficiários às tarifas sociais.
8. METODOLOGIA

Serão utilizadas durante o desenvolvimento do projeto, ações participativas direcionadas ao beneficiário no sentido de obter informações que possibilitem reflexão e construção de referencias de convivências e incorporação de novos conceitos com ênfase a organização e autonomia.

	ETAPA
	AÇÕES
	ATIVIDADES
	MÊS 

	
	
	
	1º
	2º
	3º
	4º
	5º
	6º
	7º
	8º
	9º
	10º
	11º
	12º

	PRÉ / CONTRATUAL
	Elaboração do Diagnostico Social
	Levantar os recursos do entorno no raio de 1 km
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Traçar perfil sócio econômico da demanda
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Identificar parceiros tanto quanto para administração condominial como para projetos sociais
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Sensibilização dos beneficiários para ao recebimento da moradia e suas responsabilidades quanto ao imóvel e o condomínio
	Participar da reunião de sensibilização e sorteio das u.h.s
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Iniciar discussão sobre modelos de gestão condominial e representatividade para elaboração do Regulamento Interno do Condomínio e definição de taxas de serviços condominiais.
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Garantir a transparência dos processos, administrativos e eleições de condomínio, além do acesso à informação.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Eleger representantes do condomínio
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Distribuir manual informativo do entorno, noções de condomínio e orçamento familiar
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Acompanhar os moradores na visita ao empreendimento
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Realizar reunião com representantes e administradoras de condomínio
	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Acompanhar a assinatura dos contratos
	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Realizar Assembléia Geral para instalação do condomínio
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Orientar sobre cronograma de entrega das chaves e mudança
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	Monitorar a programação de mudança, a entrega das chaves das unidades habitacionais, bem como os procedimentos para a resolução de eventuais problemas técnicos construtivos.
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Iniciação ao processo de gestão condominial e participativo
	Garantir aos moradores informações sobre direitos e deveres em relação à nova moradia.
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	
	Incentivar a gestão participativa, com vistas à sustentabilidade do empreendimento.
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	
	Propor e organizar palestras, reuniões, encontros, discussões coletivas que orientem a convivência, utilização e manutenção do condomínio, para a garantia da qualidade de vida dos condôminos.
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	PÓS / CONTRATUAL
	
	Realizar reunião com os representantes do condomínio, já eleitos
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Realizar reunião com moradores para discutir sobre o regulamento interno, conservação das áreas comuns, tarifas sociais, etc.
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Assessorar reunião do corpo diretivo e administrativo do condomínio
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Identificar novas lideranças
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Realizar Plantão Social (semanal)
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Despertar o espírito cooperativo entre os mesmos e o reconhecimento do espaço coletivo, a fim de incentivar a participação dos moradores na solução de problemas comuns, através de palestras com áudio visual, mutirão de limpeza na área condominial, teatro de cunho educativo.
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Iniciação ao processo educacional
	Realizar reunião com os moradores para definição do uso dos espaços comunitários e manutenção das uh.s e áreas comuns do empreendimento
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Realizar reunião de orientação sobre higiene, saúde e doenças 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Promover a educação ambiental usando a formação/sensibilização conforme os conceitos de sustentabilidade ambiental (coleta seletiva de lixo, uso racional da água e preservação e manutenção de áreas verdes)
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Estimular a redução de gastos, tanto coletivo como individual através de cursos, palestras, incentivos, conscientização.
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Divulgação de informações sobre organização e planejamento do orçamento familiar e a racionalização dos gastos com moradia.
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Promover articulação com as instituições públicas e ou privadas que atuam ou possam atuar no local, objetivando a identificação de ações conjuntas.
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Fomentar a criação de grupos de trabalho e atividades de geração de renda como reciclagem, campanhas de economia de gastos (energia, água, etc.), criação de cursos voltados para os condôminos.
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Realizar palestras no condomínio com lideranças locais ou representantes dos órgãos públicos
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Articular políticas publicas locais monitorando o acesso aos serviços de educação, tarifas sociais e projetos de geração de renda
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Eleger comissões representativas
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preparação dos moradores para autonomia
	Aplicar pesquisa para verificar o grau de satisfação dos moradores em relação à moradia, administração condominial e serviços públicos do entorno
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Informar em Assembléia os dados constatados na pesquisa e o termino do trabalho social 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	


9. PARCERIA

Está prevista a formalização e fortalecimento da relação da comunidade do empreendimento com o entorno, através de organizações que atuam na formalização profissional e geração de emprego.

10. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

As atividades desenvolvidas deverão ser avaliadas e monitoradas contínuas e sistematicamente, com a participação da equipe e dos beneficiários para possibilitar o redirecionamento das ações, quando for o caso. 

Cada etapa será avaliada mediante monitoramento da participação dos beneficiários X indicadores X resultados obtidos, condensados em relatórios quantitativos e qualitativos.

11. COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

	 PROFISSIONAL 
	TÉCNICOS 

	Curso Superior - Serviço Social, Sociologia, Psicologia ou Pedagogia
	1

	Estagiário de: Serviço Social, Sociologia, Psicologia ou Pedagogia  
	2

	Auxiliar Administrativo
	1


12. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

O desembolso será realizado conforme cronograma abaixo: 

	MÊS 
	1º
	2º
	3º
	4º
	5º
	6º
	7º
	8º
	9º
	10º
	11º
	12º

	PERCENTUAL
	20%
	7%
	7%
	7%
	7%
	7%
	7%
	7%
	7%
	7%
	7%
	10%


ANEXO 12
RECURSOS DO ENTORNO
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO – COHAB-SP
Comissão Permanente de Licitação - COPEL
Rua Líbero Badaró nº 504 - 24º andar – sala 243-A

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 006/14 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.060.401-6
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA EXECUÇÃO DE PLANO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL (PTTS) JUNTO ÀS FAMÍLIAS DESTINADAS AO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ARARAQUARA, CONSTRUÍDO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (PMCMV), POR MEIO DE PARCERIA FIRMADA PELA COHAB-SP/PMSP COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES E ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL.

Subprefeitura de Campo Limpo[image: image1.png]



Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, 59

Jardim Laranjal, Campo Limpo

CEP 05763-470 

(11) 3397-0500 () 

Distancia do empreendimento 5.6 km

EDUCAÇÃO

Diretoria Regional de Educação Campo Limpo

Av. João Dias, 3763

Jardim Santo Antonio, São Paulo

CEP 05801-000

(11) 3396-6250 / smedrecampolimpoadm@prefeitura.sp.gov.br

ESCOLAS

CEI – CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL

CEI Parque Fernanda[image: image2.png]


(direta)

Rua Antônio Forlenza, 127

Parque Fernanda, São Paulo

CEP 05888-010 

(11) 5821-4351 ()‎ 
Distancia do empreendimento 395 m

CEI Jardim Dom Jose[image: image3.png]


 (direta)

R. Anum-dourado, 255

Jardim Dom Jose, São Paulo

CEP 05887-310 

(11) 5821-2180 ()‎ 

Distancia do empreendimento 524 m

CEI Pingo de Gente (Indireta)[image: image4.png]



Rua Gingadinho, 405

Conjunto Habitacional Jardim São Bento, São Paulo

CEP 05886-410 

(11) 5823-2654 ()‎

Distancia do empreendimento 118 m

CEI Jardim São Bento Velho (Direta)[image: image5.png]



Rua Batalha Reis, 35

Jardim São Bento Novo, São Paulo

CEP 05882-360 

(11) 5843-4105 ()‎ 
Distancia do empreendimento 713 m

[image: image6.png]



CEI Luar do Sertão[image: image7.png]


 (Indireta)

Avenida da Moenda Velha, 55

Parque Independência, São Paulo

CEP 05880-330 

(11) 5874-5905

Distancia do empreendimento 613 m

EMEI - ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL

EMEI Aracy de Almeida[image: image8.png]



Rua Valdemar Ortega, 650

Jardim Comercial, São Paulo

CEP 05885-370 

(11) 5874-0040 ()‎ 

Distancia do empreendimento 848 m

[image: image9.png]


EMEI Conjunto Habitacional Valo Velho[image: image10.png]



Rua Gingadinho, 365

Conjunto Habitacional Jardim São Bento, São Paulo

CEP 05886-410 

(11) 5821-7709 ()‎

Distancia do empreendimento 280 m

[image: image11.png]


EMEI Dante Moreira Leite[image: image12.png]



Avenida Dr. Salvador Rocco, 80

Parque Fernanda, São Paulo

CEP 05888-050 

(11) 5821-6451 ()‎ 

Distancia do empreendimento 716 m

EMEI Rubens Nascimento da Silva - Mexicano[image: image13.png]



Travessa Setembro de 1983, 198

Parque Fernanda, São Paulo

CEP 05887-510 

(11) 5824-8896

Distancia do empreendimento 651 m
()‎EMEI Angenor de Oliveira - Cartola[image: image14.png]



Rua Mário Totta, 100

Parque Independência, São Paulo

CEP 05880-320 

(11) 5873-6945

Distancia do empreendimento 812 m

EMEF – ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL

EMEF Terezinha Mota de Figueiredo[image: image15.png]



Rua Cantorias Paulistas, 20

Conjunto Habitacional Jardim São Bento, São Paulo

CEP 05886-490 

(11) 5824-1160 ()‎ 

Distancia do empreendimento 229 m

[image: image16.png]



EMEF Prof. Theodomiro Monteiro do Amaral[image: image17.png]



Rua Acarirana, 51

Jardim Dom Jose, São Paulo

CEP 05887-230 

(11) 5821-5083 ()‎ 
Distancia do empreendimento 478 m

EMEF Antonio Alves da Silva SG.[image: image18.png]



Rua Garcia de Orta, 36

Parque Independência, São Paulo

CEP 05880-290 

(11) 5873-7928 

Distancia do empreendimento 581 m

 ()‎ [image: image19.png]



EMEF Herbert de Souza - Betinho[image: image20.png]



Rua Feitiço da Vila, 877

Capão Redondo, São Paulo

CEP 05879-000 

(11) 5873-2695 ()‎  

Distancia do empreendimento 1.1 km

[image: image21.png]



EMEF Jose Olympio Pereira Filho[image: image22.png]



Travessa Passareira, 200

COHAB Instituto Adventista, São Paulo

CEP 05868-120 

(11) 5821-7556 ()‎ 
[image: image23.png]


Distancia do empreendimento 1.2 km

EMEF Prof. Jorge Americano[image: image24.png]



Rua Feitiço da Vila, 915

Chácara Santa Maria, São Paulo

CEP 05879-000 

 (11) 5873-5574 

Distancia do empreendimento 1.1 km

 ()‎
EE- ESCOLA ESTADUAL

E.E Profa. Beatriz de Quadros Leme [image: image25.png]



Rua Prof. Gastão Ramos, 03

Parque Fernanda, São Paulo

CEP 05888-160 

(11) 5821-5444 ()‎ 

Distancia do empreendimento 448 m

E.E Alexandrina Bassith[image: image26.png]



Rua Avaré, 25

Jardim Ângela, Embu

CEP 06824-270 

(11) 4782-3850 ()‎ 

Distancia do empreendimento 1.2 km

CEU Feitiço da Vila[image: image27.png]



R. Feitiço da Vila, 399

Chácara Santa Maria, São Paulo

CEP 05879-000 

(11) 5874-4241 

Distancia do empreendimento 850 m

 ()‎ 
ETEC Zona Sul[image: image28.png]



Rua Frederico Grotte, 322

Jardim São Luís, São Paulo

CEP 05818-270 

(11) 5891-1665 ()‎ 

Distancia do empreendimento 6.7 km

SAÚDE

[image: image29.png]



Hospital Municipal do Campo Limpo[image: image30.png]



Estrada de Itapecerica, 1661

Vila Maracanã - São Paulo

CEP 05835-005 

Distancia do empreendimento 5.6 km

[image: image31.png]
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Hospital Geral de Itapecerica da Serra[image: image33.png]



Avenida Guacy Fernandes Domingues, 200

Embu Mirim - Itapecerica da Serra

CEP 06854-000 

(11) 4668-8988 ()
Distancia do empreendimento 6.2 km

USF/UBS JD. Magdalena[image: image34.png]



R. Vitoriano Palhares, 221

Capão Redondo, São Paulo

CEP 05890-320 

(11) 5824-6020 

Distancia do empreendimento 1.4 km

 ()‎
UBS LUAR DO SERTÃO[image: image35.png]



R. Luar do Sertão, 980

Capão Redondo, São Paulo

CEP 05879-450 

(11) 5874-1826

Distancia do empreendimento 1.5 km

CULTURA, LAZER E ESPORTE
SESC Santo Amaro[image: image36.png]



Rua Amador Bueno, 505

Santo Amaro, São Paulo

CEP 04752-005 

(11) 5541-4000 ()‎ 

Distancia do empreendimento 8.6 km

Biblioteca Comunitária EJAAC[image: image37.png]



Rua Luar do Sertão, 7 - sala 6

Valo Velho - paróquia São Francisco de Assis, São Paulo

CEP 05879-450 

(11) 5874-2422 ()‎

Distancia do empreendimento 1.2 km

Biblioteca Helena Silveira[image: image38.png]



Rua Dr. João Batista Reimão, 146

Campo Limpo, São Paulo

CEP 05788-270 

(11) 5841-1259

Distancia do empreendimento 5.5 km






























































































































































































































































































































































































CONTRATO Nº___________/15
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RUBRICAS: _______________________________________________________________________
Rua São Bento 405 – 12º ao 14º andar - Prédio Martinelli - CEP 01008-906 - São Paulo - SP PABX 3396-8900 

